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RESUMO
Introdução: O Brasil vive um período de crescimento do número de escolas médicas, atrelado à redução 
da qualidade do ensino, estruturas universitárias e hospitalares precárias e alunos mal preparados para a 
prática médica. Em 2012, o exame do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp) 
tornou-se obrigatório para a obtenção de registro profissional. Dos recém-formados em São Paulo, 54% 
tiveram escore insuficiente após responder a questões correspondentes às áreas básicas da medicina. Obje-
tivo: Avaliar fatores relacionados ao mau desempenho dos recém-formados no exame do Cremesp em 2012. 
Metodologia: Foi realizada revisão bibliográfica a partir de fontes dos bancos Bireme, Scielo, PubMed 
e do site do Cremesp. “Escolas médicas” e “educação médica” foram os descritores em ciências da saúde 
utilizados. A reportagem intitulada “54,5% dos recém-formados em Medicina foram reprovados no exame 
do Cremesp” foi a base para o trabalho. De março a abril de 2013, analisaram-se artigos publicados a partir 
de 2007. Resultados: Na última década, o número de médicos aumentou 21%, enquanto a população geral 
cresceu apenas 12%. Cerca de 63% dos alunos que realizaram o exame do Cremesp em 2012 avaliaram que o 
curso de Medicina deveria ser mais exigente. Pelo menos 16 faculdades de Medicina obtiveram, por três anos 
consecutivos, conceitos sofrível ou ruim no Enade. Em estudo desenvolvido entre acadêmicos de Medicina, 
39% dos universitários dedicavam oito horas semanais ou mais a atividades extracurriculares. A precarieda-
de do ensino médico brasileiro tem causas multifatoriais. Isto pode interferir no aumento do número de casos 
de iatrogenia e no questionamento sobre a necessidade de implantar outros métodos de avaliação do ensino 
médico, como testes de progresso. É preciso, portanto, compreender que uma educação médica de qualidade 
contribui para que os avanços econômicos caminhem pari passu com os sociais, sendo necessário repensar o 
modelo vigente para direcionar a vontade política e a gestão adequada de investimentos.
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ABSTRACT
Introduction: Brazil is currently undergoing a period of growth in the number of its medical schools, 
accompanied by a reduction in the quality of teaching, precarious university and hospital installations and 
students who are poorly equipped for medical practice. In 2012, passing the exam set by the São Paulo State 
Regional Medical Council (Cremesp) became a requisite for obtaining a medical license. Of São Paulo’s 
recent graduates, 54% received an unsatisfactory score for their answers to the questions on the basic fields 
of medicine. Objective: To assess factors related to the low performance of these graduates in Cremesp’s 
2012 exam. Methodology: A bibliographical revision was undertaken based on data provided by Bireme, 
Scielo, PubMed and the Cremesp website. “Medical schools” and “medical education” were the terms used 
to describe health sciences. The report, entitled “54.5% of recent medicine graduates failed the Cremesp 
exam” formed the basis of the work. From March to April 2013, articles published as of 2007 were analyzed. 
Results: In the previous decade, the number of doctors increased by 21%, while the general population only 
increased by 12%. Around 63% of students to have taken the Cremesp exam in 2012 stated that the medical 
course should be more demanding. At least 16 medical faculties registered a low or poor performance in the 
National Exam for the Assessment of Student Performance (Enade) for three years running. In a study deve-
loped among medical academics, 39% of universities were revealed to dedicate eight hours per week or more 
to extra-curricular activities. The precarious nature of the teaching of medicine in Brazil is due to a variety 
of factors. This may impact the increase in the number of cases of iatrogenic infections or in the questioning 
of the need to implant other methods of assessing medical schools, as progress tests. We therefore must realize 
that quality medical education helps ensure economic advances match social advances, and must rethink the 
existing model in order to attract political will and the effective management of investments.
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INTRODUÇÃO

A educação médica, à semelhança do sistema de saúde, tem 
sido questionada em todo o mundo. Em 1910, foi publicado o 
Relatório Flexner, mundialmente aceito como modelo de en-
sino na maioria das escolas médicas. Desde então, o progra-
ma acadêmico permaneceu praticamente inalterado, estando 
as ciências básicas claramente separadas do ciclo de estudos 
clínicos¹. O modelo flexneriano, entretanto, demonstrou defi-
ciências na formação humanística e crítica, não atendendo aos 
interesses da comunidade. O final do século XX caracterizou-
-se por maior inquietação de todos os componentes do sistema 
de saúde, incluindo profissionais, usuários e financiadores2.

Apesar dos avanços da Medicina e da educação, o estágio 
alcançado pelo cuidado médico vem causando insatisfação 
geral. Esta se estende à educação médica, que, ao invés de pro-
por a formação de médicos criativos e inovadores, utiliza uma 
abordagem eminentemente biomédica. A dificuldade de mu-
dar o modelo de educação médica encontra barreiras, princi-
palmente, em dois pontos ligados às próprias escolas médicas. 
Se, por um lado, vivenciamos a abertura indiscriminada de 
novas escolas de Medicina, por outro, temos a tradição de au-
tonomia das escolas existentes. Tal situação acarretou a busca 
por novas formas de educar na saúde, com acréscimo de maté-
rias como Epidemiologia, Psicologia, Antropologia e Comuni-
cação Social2,3. Em 2001, o Ministério da Educação homologou 
as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Medicina, 
objetivando uma formação médica que contemple as necessi-
dades do Sistema Único de Saúde3. O processo de constituição 
profissional na área médica, focado na integralidade da saúde, 
contrasta fortemente com o modelo biomédico-fragmentário. 
Este último ainda é enraizado na educação brasileira, mesmo 
em um contexto de mudanças induzido pelo processo de agre-
gação constante de conhecimento4. 

A transição do modelo de formação médica teve início no 
regime militar, no auge do milagre econômico brasileiro, quan-
do o governo apostou na abertura de vagas nas universidades 
em cursos de áreas consideradas chave para o País. Entre elas, 
estava a Medicina5. Foi então que ocorreu o primeiro grande 
boom de escolas médicas, com a criação, nesse período, de 39 
faculdades de Medicina, sendo 23 delas na Região Sudeste5. A 
partir de 1996, houve o segundo boom, desta vez com predomí-
nio de cursos privados. De 2000 a 2011, foram inaugurados 77 
cursos médicos, dos quais 52 particulares. A perspectiva é que 
outras 20 escolas sejam inauguradas até 2014, continuando um 
crescimento exponencial que perdura há 40 anos5. Na última 
década, o número de médicos aumentou 21,3%, contrastando 
com o crescimento da população geral, que apresentou taxa 
de elevação de apenas 12,3%5. Comparando-se com dados de 

1970, o crescimento do número de médicos chegou a 2011 com 
um salto de 530%, enquanto o da população brasileira signi-
ficou 104,8%5. 

Nesse mesmo período, a percepção do empobrecimento 
da educação médica tem desencadeado medidas questioná-
veis, a exemplo da implantação do serviço civil voluntário 
para recém-formados tendo como contrapartida vantagens 
para o ingresso nos programas de residência médica e a flexi-
bilização da revalidação de diplomas daqueles que se forma-
ram no exterior5.

Os Conselhos de Medicina exercem o papel de disciplina-
dores da prática médica, cabendo a eles “zelar e trabalhar pelo 
perfeito desempenho ético da Medicina e pelo prestígio e bom 
conceito da profissão e dos que a exercem legalmente” (Lei 
3.268/1957). Os Conselhos Regionais de Medicina (CRM) são 
os órgãos responsáveis por emitir a habilitação que autoriza o 
exercício da profissão e podem, portanto, exigir dos requeren-
tes os documentos julgados necessários à complementação da 
inscrição no CRM. Tendo em vista a execução desse papel e o 
respaldo da lei, o Conselho Regional de Medicina do Estado 
de São Paulo (Cremesp) teve a iniciativa de realizar um exame 
de final de curso, diante da queda acentuada na qualidade do 
ensino médico6

.

Em 2005, foi realizado o primeiro exame do Cremesp, 
que teve caráter opcional e não interferiu na inscrição junto 
ao Conselho. A prova foi aplicada aos graduandos de esco-
las médicas paulistas e se tornou uma proposta inovadora de 
avaliação externa do ensino médico, deixando claro para a so-
ciedade a atual precariedade da educação médica no Estado 
e a necessidade de seguir adiante com essa proposta. Os exa-
mes realizados durante esses sete anos revelaram que quase a 
metade dos graduandos sai das escolas despreparada, sem as 
mínimas condições de exercer a medicina6

.

A prova consta de 120 questões, cujo conteúdo abrange 
o diagnóstico ou tratamento adequado de problemas de saú-
de bastante frequentes, incluindo o atendimento em saúde 
mental, atendimento à gestante, em pronto-socorro, dentre 
outros. Abaixo de 60% de acertos, o resultado por área de 
conhecimento é considerado insatisfatório. Chama a atenção, 
na média dos sete anos, o baixo percentil de acertos em cam-
pos essenciais da Medicina, como Clínica Médica (54,9% de 
acertos), Obstetrícia (58,5%), Saúde Pública (58,8%) e mesmo 
Pediatria (60%), especialidades que estão entre as mais de-
mandadas e concentram a solução de muitos problemas de 
saúde da população. Questões que tiveram baixa proporção 
de acertos revelam a falta de conhecimento dos participan-
tes na solução de eventos frequentes no cotidiano da prática 
médica6

. 
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No ano de 2012, em sua oitava edição, o exame tornou-se 
obrigatório para a obtenção do registro profissional, se esta-
belecendo como uma importante ferramenta do papel fisca-
lizador do Cremesp. O resultado obtido foi a reprovação de 
54,5% dos 2.411 recém-formados em escolas médicas paulista-
nas. Esses números causaram repercussão nacional nos meios 
de comunicação, levando ao alcance de um dos objetivos do 
Conselho: mobilizar a opinião pública. Embora a aprovação 
não seja um requisito necessário ao exercício da profissão, o 
exame é capaz de expor as deficiências e os méritos dos cursos 
e de seus alunos7

. 
O objetivo do trabalho atual foi avaliar os fatores relacio-

nados ao mau desempenho dos recém-formados no exame 
do Cremesp em 2012. Não há pretensão de esgotar o tema ou 
mesmo determinar solução para a falha do ensino médico, 
mas lançar sobre ele um olhar crítico, levantando discussões e 
gerando novas reflexões na comunidade médica.

METODOLOGIA 

O ponto de partida para a reflexão apresentada encontra-se 
na reportagem intitulada “54,5% dos recém-formados em 
Medicina foram reprovados no exame do Cremesp”, publi-
cada em dezembro de 2012 no Jornal do Cremesp. Esse arti-
go apresenta uma revisão bibliográfica a respeito do ensino 
médico no Brasil. Foram consultadas as fontes de referências 
bibliográficas dos bancos do Bireme, Scielo, PubMed central 
e o site do Cremesp. Utilizaram-se como descritores escolas 
médicas, educação médica, localizados nos descritores em ci-
ências da saúde (DeCS). Foram analisados artigos publicados 
a partir do ano de 2007. O material levantado foi analisado 
pelos autores no período compreendido entre 19 de março e 
9 de abril de 2013. 

DISCUSSÃO 

A precária qualidade do ensino médico brasileiro é influen-
ciada por diversos fatores, desde a quantidade demasiada de 
escolas, sem definição de critérios mínimos e sem assegurar 
mecanismos adequados para garantir a qualidade da educa-
ção médica, até a necessidade de um currículo vasto, que in-
fluencie a dedicação dos alunos ao curso. No contexto de um 
sistema carente de melhor distribuição demográfica de profis-
sionais, mais igualitária e adequada às necessidades da popu-
lação, as consequências podem ser devastadoras: profissionais 
mal preparados e maior número de erros médicos, culminan-
do em um desgaste da credibilidade da classe médica frente à 
sociedade. Tendo em vista essa situação, discutiremos os prin-
cipais pontos envolvidos no quadro. 

Distribuição versus número atual dos médicos no Brasil 

A abertura desenfreada de escolas médicas nas últimas quatro 
décadas tem resultado em muitos profissionais formados no 
Brasil. Ainda assim, o governo tem considerado o País como 
carencial nesse setor. Avaliar a defasagem da saúde pública 
como quantitativa é insuficiente para orientar uma política 
de reordenamento da necessidade de médicos, uma vez que a 
demografia médica vai muito além dos números7. Como tem 
sido constatada, a presença de médicos em grande número em 
nível nacional ou mesmo regional é uma condição necessária, 
porém insuficiente, para garantir aos cidadãos o acesso verda-
deiro aos cuidados de saúde5. 

O Brasil nunca teve tantos médicos em atividade, manten-
do-se alta nos últimos anos a taxa de crescimento do número 
de profissionais, maior que a da população geral. Além disso, 
a cota de entrada desses trabalhadores no mercado também 
permanece maior que a de saída, com o crescimento da média 
de anos de trabalho e redução da média de idade dos profis-
sionais (perfil de trabalhadores mais jovens)5,8. 

Segundo dados do IBGE de 2012, a distribuição dos mé-
dicos no País é acentuadamente divergente, tendo, por exem-
plo, o Distrito Federal uma relação de 4,09 profissionais por 
mil habitantes, enquanto no Maranhão esse número é de 0,71, 
índices comparáveis aos de países africanos. Entre as regiões, 
o Nordeste apresenta menor valor, com 1,23 médicos por mil 
habitantes, tendo o Brasil essa relação de dois profissionais/
habitantes5,6. A Organização Mundial da Saúde (OMS) não 
preconiza número ideal de profissionais por habitantes, já que 
essa definição depende de múltiplos fatores5. 

Além da diferença dos números de distribuição de mé-
dicos entre as regiões brasileiras, dentro dos próprios Esta-
dos essa divergência se faz presente. As metrópoles contam, 
em média, com até quatro vezes o número de profissionais 
comparando-se com regiões interioranas. Fazendo-se análi-
se entre os médicos que atuam no Sistema Único de Saúde 
e aqueles que trabalham em setores privados, é notado pior 
desempenho numérico no SUS. É constatada uma demografia 
médica ainda mais excludente que a verificada nas desigual-
dades regionais. A clientela da saúde privada conta com 3,9 
vezes mais postos de trabalho médico disponíveis que os usu-
ários da rede pública. Na Bahia, a diferença entre os setores 
públicos e privados é alarmante. Aqueles que só têm acesso à 
saúde pública — que representam 89,7% da população desse 
Estado — contam com 12,11 vezes menos postos de trabalho 
médico ocupados que seus vizinhos de planos de saúde. Esse 
fosso pode ocorrer dentro de um mesmo município. Sem uma 
política eficaz de presença do Estado, de atração e de valoriza-
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ção dos médicos nessas regiões menos assistidas, é presumível 
que o aumento do efetivo médico acentuará ainda mais as de-
sigualdades da distribuição dos profissionais1. 

De toda a população médica brasileira, 45% são forma-
dos por médicos generalistas. Esse contingente de profissio-
nais sem especialização, parte deles com larga experiência 
profissional, pode ser considerado um fator positivo para o 
sistema de saúde brasileiro e até, eventualmente, um elemen-
to regulador da diminuição de desigualdades na demografia 
médica5.

Em números absolutos, o Brasil apresenta a quinta maior 
população de médicos do planeta, atrás somente da China, Es-
tados Unidos, Índia e Rússia. Os médicos brasileiros represen-
tam, sozinhos, 4% da população médica mundial e 19% dos 
médicos de toda a região das Américas. Com esses valores, o 
esperado pela OMS seria que o País tivesse adequados atendi-
mento e assistência à população. Entretanto, o Brasil vive uma 
situação inversa. Os gastos públicos representam 45%, para 
cobertura de toda a população dependente do SUS, contra 
55% do privado, que atende apenas um quarto da população. 
Sem alterar essa equação, políticas indutoras de formação de 
mais médicos não surtirão o efeito desejado de oferecer me-
lhor assistência em saúde para toda a população5.

São necessárias mudanças estruturais no sistema de saú-
de. O Brasil não precisa de mais médicos, carece de melhor 
gestão e distribuição justa entre as regiões e setores público 
e privado9. As desigualdades não se resolverão com mais va-
gas e com novos cursos de Medicina. O governo federal tem 
demonstrado preferir quantidade a qualidade de médicos no 
Brasil8.

Perfil dos Alunos que Prestaram o Exame 

Durante os exames não obrigatórios realizados pelo Cremesp 
de 2005 a 2012, foi traçado um perfil dos estudantes participan-
tes. Destes, 87% são brancos, de classe média e alta, sendo que 
49% têm renda familiar acima de 21 salários mínimos. Mais de 
73% não exercem ou exerceram atividade remunerada, tendo 
seus gastos custeados pela família. Aproximadamente 85% es-
tudaram em escolas privadas, 37% fizeram curso preparatório 
para o vestibular por um período igual ou superior a dois anos 
e 77% têm pais e 65% mães com nível superior. Ainda entre 
esses universitários, 83% dominam o idioma inglês, cerca de 
60% deles vai pouco ou raramente a cinema e teatro, e menos 
de um terço lê jornais e revistas com frequência. O perfil traça-
do com as informações obtidas dos graduandos constata um 
grupo com características privilegiadas, que pode ser estendi-
do à maioria dos estudantes do curso de Medicina do Estado 
de São Paulo e parte do País. Advindos de famílias com nível 

universitário, com passagem por colégios particulares, esses 
estudantes têm histórico escolar diferenciado e formam um 
grupo de elite dentro da universidade, podendo se dedicar em 
período integral aos estudos7.

Esse cenário explica por que estes estudantes foram 
aprovados nos exames de vestibular dos cursos de Medicina 
em São Paulo, que estão entre os mais disputados do Brasil. 
Entretanto, este mesmo perfil socioeconômico e cultural ele-
vado não é condizente com o baixo rendimento no exame do 
Cremesp. Ainda pode-se aventar que, pelo caráter voluntário 
do exame dos anos anteriores a 2012, os estudantes que op-
taram por realizá-lo são os que se sentiam mais preparados. 
Tais resultados levam à constatação de que as falhas podem 
estar atreladas ao ensino médico de má qualidade, e não ao 
desempenho pessoal dos alunos. Essa tese é reforçada por 
outra conclusão da pesquisa: 63% dos alunos avaliaram que 
o curso de Medicina deveria ter sido mais exigente durante 
a graduação7

.

Desempenho Baixo em Áreas Básicas

Segundo o Conselho Federal de Medicina (CFM), a iniciativa 
do Cremesp de realizar o exame configura um instrumento 
metodológico relevante para mensurar, de forma quantita-
tiva, o nível do conhecimento obtido pelos egressos das es-
colas de Medicina7. Nesse contexto, foi observado que, em 
quatro dos sete exames realizados pelo Cremesp, entre os 
anos de 2005 a 2011, mais da metade dos estudantes foram 
reprovados, o que foi considerada uma tendência insatisfa-
tória e preocupante6.

A notícia de que 54,5% dos participantes acertaram menos 
de 60% das questões no último exame, o primeiro obrigató-
rio para a obtenção do CRM, mostrou que, pelos critérios do 
Cremesp, mais da metade dos egressos de escolas médicas de 
São Paulo não estão preparados para o exercício da profissão6

. 
Questões que tiveram baixa proporção de acertos revelam a 
falta de conhecimento dos participantes na solução de eventos 
frequentes no cotidiano da prática médica. Para o Cremesp, 
muitas questões com alto índice de erro tratavam de situações 
habituais, que exigiam habilidades fundamentais esperadas 
de um médico após a graduação, de acordo com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais6. O desempenho nas áreas básicas da 
medicina é preocupante: na média dos sete anos, houve baixo 
percentil de acertos em campos essenciais, como Clínica Mé-
dica (média de 54,9% de acertos), Obstetrícia (58,5%), Saúde 
Pública (58,8%) e mesmo Pediatria (60%), especialidades que 
estão entre as mais demandadas e concentram a solução de 
muitos problemas de saúde da população. 
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TABELA 1
Média de acertos por área de conhecimento no exame do Cremesp de 2005 a 2011

Áreas de 
conhecimento

Exame Média dos 
sete anos2011 2010 2009 2008 2007 2006 2005

Saúde Pública 49,0 54,8 60,7 66,6 72,3 67,5 40,6 58,8

Obstetrícia 54,1 64,7 62,6 53,9 58,9 56,1 59,3 58,5

Clínica Médica 56,5 56,8 48,4 56,7 50,0 60,8 55,2 54,9

Pediatria 59,3 64,5 57,0 51,3 50,4 63,6 73,9 60,0

Clínica 
Cirúrgica

65,2 66,5 53,7 58,3 53,8 58,5 67,5 60,5

Ciências 
Básicas

65,3 54,1 55,4 52,3 55,6 62,6 68,7 59,1

Saúde Mental 67,3 69,8 51,2 83,1 63,6 58,6 68,4 66,0

Ginecologia 69,8 65,6 69,0 52,0 49,1 64,8 65,2 62,2

Bioética 78,2 71,9 85,7 74,1 70,0 71,2 62,8 73,4

Fonte: Exame do Cremesp agora é obrigatório, p. 11. Cremesp, São Paulo, 2012.

Infelizmente, os resultados alcançados confirmam a supo-
sição de que a qualidade da formação oferecida está abaixo 
do desejável, realidade constatada em São Paulo e que o CFM 
acredita ser a mesma em todos os Estados7.

Enade como Marcador de Precariedade na Infraestrutura 
das Escolas Médicas

A acessibilidade ao ensino de graduação cresceu nos últimos 
anos e tem atingido um amplo espectro da população, fato que 
tem acompanhado as exigências do mercado de trabalho. Isto 
se refletiu na abertura desenfreada de instituições provedoras 
de ensino de qualidade questionável no Brasil. Segundo artigo 
publicado em jornal, um terço das faculdades brasileiras foi 
reprovado na avaliação do MEC no ano de 2012. Das 1.516 fa-
culdades avaliadas no País, 531 conseguiram conceito 1 (sofrí-
vel) ou 2 (ruim) na nota do Exame Nacional de Desempenho 
de Estudantes (Enade)10. O conceito do Enade é mensurado 
por meio da nota, que corresponde a 30%, da titulação dos 
professores e seu regime laboral (vale 15%) e dos índices de 
infraestrutura e organização didático-pedagógica da institui-
ção (15%)¹0

.

A realidade das escolas médicas parece seguir a mesma 
tendência das faculdades como um todo, mesmo apresentan-
do dados mais discretos. Existem pelo menos 16 faculdades 
de Medicina que por três anos consecutivos obtiveram concei-
tos 1 e 2 no Enade¹1. Em 2012, o MEC chegou a descredenciar 
quatro instituições privadas, e algumas destas faculdades não 
possuíam sequer prática12

.
 

A proliferação de escolas médicas tem se agravado com 
a implantação, em 2012, do Plano Nacional de Educação Mé-

dica, lançado pelo governo, que pretende aumentar em 4.500 
o número de médicos formados por ano4. Problemas como 
falta de laboratórios, bibliotecas e hospitais para aprendiza-
do acompanharam a proliferação das faculdades, tornando 
prioritário o investimento nos cursos já existentes no País em 
detrimento da abertura de novos cursos13

. Em 2013, o MEC 
interveio em uma faculdade particular tradicional do Rio de 
Janeiro. O ministério já havia sido notificado da precarieda-
de das condições das práticas de ensino, entretanto sugeriu 
que os estudantes recorressem a órgãos de Defesa do Consu-
midor. Tal decisão torna-se contrastante, pois medidas como 
facilitação da entrada de médicos do exterior no Brasil estão 
sendo tomadas, ao mesmo tempo em que não há cuidado com 
as escolas de Medicina que existem no país14

. Essa má infra-
estrutura se reflete na qualidade de ensino e certamente tem 
influenciado os resultados do exame do Cremesp observados 
nos últimos tempos.

Fatores Extracurriculares e Dedicação ao Curso de Medicina

O desenvolvimento da educação e da própria ciência que vem 
sendo observado nas últimas décadas exige profissionais cada 
vez mais especializados. O currículo mais volumoso, por ve-
zes, é sinônimo de maior qualidade, exigindo do estudante 
de Medicina a especialização ainda dentro da universidade. 
Este comportamento vai de encontro às Diretrizes Nacionais 
do Ensino Médico e à discussão atual sobre a necessidade de 
formar médicos generalistas para atuar no SUS15. 

O estudante de Medicina sente-se impelido a participar 
de atividades extracurriculares, como ligas acadêmicas, moni-
toria, pesquisa, estágio e congressos. Tudo isso, ao compor um 
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bom currículo, torna-se essencial para que o futuro médico 
consiga uma vaga em uma boa residência, aspiração ainda he-
gemônica. Cabe ressaltar que o discente se espelha no docente, 
que possui realidade semelhante em termos de exigências. Em 
geral, ao lado das atividades de ensino, há grande sobrecarga 
de atividades administrativas, além da enorme pressão por 
produtividade científica16.

Em estudo realizado sobre atividades extracurriculares, 
por meio de inquérito realizado com estudantes de Medicina, 
os autores observaram que os alunos que participavam dessas 
atividades desenvolviam várias delas simultaneamente e que 
a participação em ligas acadêmicas era a mais frequente17. Em 
outro estudo desenvolvido entre alunos de ciências médicas 
da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto — Universidade 
de São Paulo, a maioria (39%) dedicava oito horas ou mais 
a atividades extracurriculares. A maioria (52,2%) fazia entre 
duas e três atividades. Quanto aos motivos para realizá-las, 
54% foram justificadas por afinidade, 21% por serem impor-
tantes para complementar o curso médico, 9,5% pela impor-
tância curricular, 2,2% porque são remuneradas, 2,3% devido 
à influência de conhecidos e 11% por outros motivos, como 
lazer, melhorar a saúde, curiosidade e socializar18. 

Atividades extracurriculares trazem experiências posi-
tivas para o estudante ao contribuírem para que ele se sinta 
parte de um grupo social, com identidade própria, tratando-se 
de um mecanismo de adaptação do indivíduo ao curso médi-
co19

. Entretanto, a supervalorização do currículo paralelo deve 
ser questionada quando interfere negativamente no currículo 
tradicional proposto pela universidade. Sabe-se que há ele-
vada exigência ao estudante de Medicina. Ele é submetido a 
uma carga horária extenuante e sobrecarga de assuntos. Além 
disso, o pouco tempo livre disponível é despendido em ativi-
dades extracurriculares. Ao considerar as atividades não obri-
gatórias como necessidade de complementar o curso médico, 
poderia se inferir que toda a exigência do currículo tradicional 
estaria sendo devidamente suprida, porém esta realidade não 
tem sido observada nos resultados dos exames dos recém-
-formados. 

Iatrogenia e Educação Médica

Nos últimos anos, tem-se observado um aumento do número 
de denúncias contra médicos nos Conselhos Regionais de Me-
dicina (CRM), sendo o erro médico, aliado a uma relação médi-
co-paciente insatisfatória, o responsável por grande parte de-
las20. Segundo o Código de Ética Médica, o erro médico pode 
ser classificado como imperícia, quando o médico realiza um 
procedimento para o qual não está habilitado; imprudência, 
quando age sem cautela; ou negligência, quando não oferece 

os cuidados necessários ao paciente21,22. A negligência aparece 
como causa principal entre as denúncias, demonstrando que 
as falhas no exercício profissional do médico se devem, prin-
cipalmente, à omissão ou à passividade do profissional frente 
a seus pacientes23. Os erros médicos, tais como os conhecemos 
no CEM, se enquadram na categoria de iatrogenias24. 

Dentre os principais fatores que geram esse quadro, estão 
a deterioração da relação médico-paciente e a formação defi-
ciente de médicos durante a graduação²1. Segundo relatório 
da Comissão Interinstitucional de Avaliação do Ensino Mé-
dico (Cinaem), as escolas médicas brasileira estão formando 
profissionais que não atendem às demandas da população. 
Os médicos recém-formados saem das faculdades com uma 
formação ética e humanística deficiente, uma concepção fun-
cionalista do processo saúde-doença, especialização precoce e 
incapazes de se manter atualizados25,26. A insatisfatória forma-
ção ética do médico contribui para a ocorrência de desvios na 
conduta durante o exercício da profissão. Estes desvios ocor-
rem, principalmente, em desfavor da população de mais baixa 
renda, uma vez que o sistema público de saúde oferece recur-
sos técnicos precários e, sobretudo, uma demanda sufocante 
para o médico, criando as condições ideais para o ato médico 
adverso27,28.

Há ainda outro ponto, no âmbito da formação acadêmi-
ca, a ser abordado: a constituição da identidade do médico. 
A começar pela decisão com relação ao curso, que ocorre 
num momento de conflitos, podendo a vocação médica ser 
sobrepujada por outros interesses, como a busca de reconhe-
cimento e prestígio social, satisfação dos desejos dos pais e 
ganho financeiro. Nesse caso, falsas vocações podem culmi-
nar em identidades frágeis, hostis, erradias, logo iatrogêni-
cas. Além disso, grande parte dos processos seletivos das 
escolas médicas brasileiras prioriza a memorização, consti-
tuindo um método de avaliação falho, que aprova indiví-
duos inaptos para lidar com frustrações, paciência, perse-
verança e dedicação, que são capacidades necessárias a um 
futuro médico24.

Nesse contexto, a educação médica tem dois papéis: o de 
informador, fornecendo ao estudante conhecimentos científi-
cos e técnicos essenciais ao exercício da futura profissão, e o 
de formador, como responsável pelo amadurecimento de uma 
personalidade adulta e equilibrada, capaz de entender a com-
plexa estrutura biopsicossocial do paciente29,30. Desse modo, a 
educação médica tem papel relevante na profilaxia de eventos 
iatrogênicos, sendo necessário estimular, desde a graduação, 
discussões que visem formar profissionais mais comprometi-
dos com a prática médica e menos sujeitos a esse tipo de pro-
blema, prevenindo erros24,31,32.
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Teste de Progresso

Diante do alto índice de reprovação observado no exame do 
Cremesp (46,7% de 2005 a 2011)6, considerando, assim, uma 
parcela significativa dos recém-formados inapta ao exercício 
da profissão, algumas alternativas foram propostas para cor-
rigir as deficiências demonstradas pelos recém-graduados no 
exame. Um exemplo foi o idealizado, após o anúncio da obri-
gatoriedade do exame, pelo ex-ministro da Saúde Adib Jate-
ne. Assim como outras personalidades e instituições ligadas 
à medicina, ele apoia declaradamente o caráter obrigatório da 
avaliação e sugeriu que, além do exame do Cremesp, se imple-
mentasse uma avaliação externa durante o curso33. 

Jatene propõe realizar os testes a cada dois anos ao longo 
do curso médico, caracterizando um teste de progresso. Se ao 
final do segundo ano o resultado do exame evidenciar uma 
formação inadequada dos alunos, a escola deveria ter o vesti-
bular suspenso no ano seguinte, dando tempo hábil, segundo 
ele, para as correções cabíveis à instituição e/ou a seu método 
de ensino33. A ideia de avaliar não somente os egressos do cur-
so, mas também os estudantes no decorrer da formação médi-
ca constituiria mais uma ferramenta em busca de um controle 
da qualidade do ensino e aprendizado da medicina.

Reprovação Impeditiva 

Atualmente, o exame do Cremesp tem caráter obrigatório, 
sendo a participação na prova uma exigência para a aquisição 
do registro profissional no Estado de São Paulo, obedecendo 
à Resolução Cremesp nº 239, de 25 de julho de 20127. Embora 
haja essa regulamentação, a reprovação ou mau desempenho 
no exame não constituem critérios impeditivos à obtenção do 
registro6, uma vez que este é um direito, garantido por lei, dos 
médicos portadores de diploma de graduação34. Tais circuns-
tâncias dão espaço para o questionamento quanto ao real es-
forço e estudos que os graduandos dedicam à realização da 
prova, pensada inicialmente como teste de proficiência, isto é, 
de competência, habilidade e, principalmente, conhecimento 
— primordialmente básicos6. 

Os resultados foram insatisfatórios desde a implementa-
ção do exame e trouxeram à tona a inquestionável necessidade 
de repensar a qualidade do ensino médico. Os baixos índices 
de aprovação suscitam a discussão da possível interferência 
de outros fatores no desempenho apresentado, a exemplo de 
uma provável displicência no momento de responder às ques-
tões, gerada pela conjuntura citada. Essa indiferença quanto 
ao resultado pode reverberar nas notas apresentadas, contri-
buindo, em parte, para os resultados que traduzem a inapti-
dão para o exercício profissional de grande parte dos egressos 
das escolas médicas paulistas.

Desde que foi anunciada a obrigatoriedade do exame, 
o Cremesp recebeu expressivo apoio de personalidades e 
entidades ligadas à medicina e à sociedade pela iniciativa, 
pioneira no País33. Muitas das opiniões apoiam, inclusive, 
que o exame se torne impeditivo, servindo como um filtro 
de mercado, de modo a evitar que médicos inaptos exerçam 
a profissão, defendendo, desta forma, o interesse primordial 
no exercício desta, que é a excelência no atendimento às ne-
cessidades sociais. No entanto, o Conselho não tem autono-
mia para condicionar o registro à aprovação em uma prova. 
Para que isso ocorra, é necessária uma lei federal semelhante 
à que instituiu o exame da OAB, o que está em tramitação 
no Congresso Nacional7. Caso isso ocorra, o exame poderá 
servir como uma ferramenta do Conselho para proteger os 
próprios membros da classe, que vêm perdendo prestígio 
em razão da atuação desastrosa de profissionais desquali-
ficados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como consta no Código de Ética Médica, resolução do CFM 
no 1.931/09, capítulo de responsabilidade profissional, é 
vedado ao médico causar dano ao paciente, por acaso ou 
omissão; delegar a outros profissionais atos ou atribuições 
exclusivos da profissão médica; deixar de assumir respon-
sabilidade sobre procedimento que indicou ou de que par-
ticipou; deixar de esclarecer o paciente sobre determinantes 
sociais ou profissionais de sua doença, entre outras situa-
ções. Todos esses delitos, e muitos outros, tornam-se mais 
propensos a acontecer quando se tem uma educação médica 
de baixa qualidade.

O ensino médico no Brasil vem sendo criticado há alguns 
anos, e as evidências desse decaimento estão explicitadas de 
diferentes formas. Escândalos de erros médicos aparecem 
como notícias na mídia; o número de processos contra médi-
cos por má prática e infrações éticas cresce vertiginosamente; 
muitos recém-formados não conseguem passar nas disputa-
das provas de residência, e outros tantos, quando o fazem, 
contam com a ajuda de cursos preparatórios. Tais cursos não 
seriam necessários caso as universidades suprissem o ensino 
com a grade curricular de forma adequada. Logo, o fato de 
serem considerados indispensáveis pelos alunos de quinto e 
sexto anos demonstra a insuficiência e inadequação do conte-
údo disciplinar das escolas médicas. 

Mais recente e alarmante é o mau desempenho dos mé-
dicos recém-formados de São Paulo nos exames do Cremesp 
dos últimos sete anos, com resultados preocupantes em maté-
rias básicas, nota final insatisfatória e erros em casos comuns 
de prática médica. Frente a essas situações, torna-se urgente a 
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necessidade de discutir e propor mudanças para a situação do 
ensino médico brasileiro.

Atualmente, a formação acadêmica é deficiente sob diver-
sos ângulos: questiona-se a qualidade de ensino, bem como 
seus métodos, a dedicação excessiva à abordagem organicista 
e fragmentada do paciente e a especialidade precoce, dentre 
outros fatores. Com isso, boa parte das escolas é incapaz de 
promover uma formação generalista, humanista, crítica e re-
flexiva em todos os níveis de atenção à saúde, formando mé-
dicos sem competências e habilidades nas diversas áreas do 
conhecimento médico, notadamente nas especialidades bási-
cas, como demonstra o resultado do exame.

Como agravante da situação, o governo anunciou, em 
2012, a intenção de criar outras 2.500 vagas de Medicina 
no Brasil, como forma de reduzir uma suposta carência de 
médicos no País. Entretanto, como demonstrado neste ar-
tigo, o problema não está na falta de profissionais: há um 
número de médicos suficiente no território brasileiro, mas 
estes estão distribuídos de forma desigual e excludente, tan-
to entre as regiões como entre setores público e privado. A 
escassez de médicos em algumas regiões, como Norte e Nor-
deste, bem como no setor público, levou o governo a crer 
que, criando novas universidades, esse problema seria sana-
do. No entanto, trata-se de uma medida simplista, que tem 
sucateado o ensino e, consequentemente, desqualificado os 
recém-formados. 

Tendo em vista o papel relevante da educação médica na 
formação de profissionais competentes e bem preparados e na 
profilaxia de erros médicos, temas como ética médica, relação 
médico-paciente e iatrogenia devem compor a grade curricu-
lar do curso, e não constarem somente na pauta dos educado-
res de pós-graduação ou estarem dispersos em algumas disci-
plinas, como Psicologia Médica. 

Os resultados do exame do Cremesp sinalizam as inúme-
ras deficiências do ensino médico, representando uma amos-
tra que reflete a realidade nacional. Sendo assim, é necessário 
repensar diversos pontos e interesses sociais, econômicos e 
educacionais no que tange ao direito da população de ser as-
sistida integralmente por profissionais bem qualificados.

Somente com vontade política, financiamento adequado e 
gestão qualificada poderá haver uma mudança da situação em 
que se encontra o ensino médico brasileiro. Para isso, é preciso 
que o governo demonstre a compreensão de que o investimen-
to em saúde — assim como em educação — coloca o cidadão 
como fim maior de sua existência, provando que no País o 
desenvolvimento econômico andará de braços dados com os 
avanços sociais.
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pelo conteúdo deste artigo. Destaca-se o aprofundamento dos 
autores nos seguintes temas:

Alice Mota: “Enade como marcador de precariedade na 
infraestrutura das Escolas Médicas” e “Fatores extracurricula-
res e dedicação ao curso de medicina”.

Beatriz Carvalho: “Desempenho baixo em áreas básicas”. 
Ludmila Candido: “Teste do progresso”.
Raisa Lomanto: “Distribuição atual dos médicos no Bra-

sil” e “Perfil dos alunos que prestaram o exame”.
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A versão final deste artigo foi lida e aprovada pelos cinco 
autores para ser encaminhado à publicação. 
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